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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BATISTA DE ABREU (PRESIDENTE) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessão do dia
20.05.2009, a pedido do Revisor quanto à preliminar
suscitada, de ofício, pelo Vogal após o Relator rejeitá-la. 

DES. WAGNER WILSON - Em reposicionamento de
voto, estou de acordo com o Vogal, acolhendo a preliminar. 

DES. OTÁVIO PORTES - Em reposicionamento de
voto, também estou acompanhando o Vogal. 

Súmula - ACOLHERAM A PRELIMINAR DE ILEGITI-
MIDADE PASSIVA SUSCITADA, DE OFÍCIO, PELO
VOGAL, REPOSICIONANDO-SE O RELATOR E O REVI-
SOR, E EXTINGUIRAM O PROCESSO, SEM RESOLU-
ÇÃO DE MÉRITO.

. . .

que o recorrente arcasse com os ônus da prova pericial
por ele requerida, por entender que a prova não poderá
ser realizada pela Central de Perícias, já que o Estado
recorrente não é amparado pela gratuidade. 

Busca a reforma do decisum, argumentando, em
apertada síntese, que a prova pericial requerida seria
imprescindível no caso dos autos. Diz que, ainda que a
prova pericial fosse de interesse exclusivo do Estado, a
negativa de sua realização pela Central de Perícias não
seria razoável, haja vista ser o recorrente um ente públi-
co custeado pelo contribuinte, que também mantém a
referida central. Afirma que, independentemente de
quem requeira a perícia, esta seria indispensável para a
apreciação da tutela pleiteada pelo beneficiário da
justiça gratuita, devendo, dessa forma, se realizar por
intermédio da Central de Perícias. Diz que não seria ve-
dada a utilização da referida central quando o Estado a
requer em processo em que não há pagamento de cus-
tas, por força da assistência judiciária concedida. For-
mula, ao final, pedido de efeito suspensivo ao recurso. 

Por meio da decisão de f. 42/43, conheceu-se do
recurso e foi deferida a suspensão dos efeitos da decisão
recorrida. 

O agravado apresentou resposta às f. 48/57. 
O MM. Juiz de primeiro grau prestou informações

de f. 60. 
Deixou-se de remeter os autos à douta

Procuradoria de Justiça, tendo em vista que a mesma
não se vem manifestando em feitos desta natureza. 

Conforme anteriormente salientado, quando do
recebimento do recurso, verifica-se que a pretensão
deduzida nos autos envolve questão referente à possibili-
dade ou não de a Central de Perícias realizar perícia
médica, ainda que o recorrente não esteja amparado
pela gratuidade exigida para tanto. 

O il. Magistrado de primeiro grau fundamentou sua
decisão no fato de que, nos termos da Portaria 1.475/03
do TJMG, somente a parte carente teria direito à perícia
realizada pela Central de Perícias do referido tribunal.

A meu ver, merece censura a decisão agravada. 
É que, embora não exista previsão acerca da uti-

lização pelo recorrente da referida central sem o devido
pagamento de honorários, mostra-se razoável a realiza-
ção da prova requerida, sem ônus para o ente público,
haja vista ser o próprio Estado quem custeia o funciona-
mento da Central de Perícias. 

Ademais, verifico que o indeferimento do pedido
oneraria, de forma excessiva, o Estado, que, mesmo
dispondo de um órgão específico para a realização da
prova, teria que arcar com custos adicionais para atingir
o mesmo objetivo. 

Por oportuno, colaciono os seguintes entendimen-
tos jurisprudenciais deste Tribunal nesse sentido: 

Agravo de instrumento. Fornecimento de medicamento. Prova
pericial requerida pelo Estado de Minas Gerais. Realização

Perícia - Requerimento pelo Estado - Realização
pela Central de Perícias - Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Prova pericial requerida
pelo Estado. Realização pela central de perícias.
Possibilidade. 

- Embora não exista previsão acerca da utilização pelo
Estado da Central de Perícias sem o devido pagamento
de honorários, mostra-se razoável a realização da prova
requerida, sem ônus para o ente público, haja vista ser o
próprio Estado quem custeia o funcionamento da referi-
da central. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00002244..0088..000088669933-
77//000022 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAggrraavvaaddoo:: JJoosséé AAuugguussttoo FFeerrrreeiirraa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. AAUUDDEEBBEERRTT DDEELLAAGGEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. - Audebert
Delage - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. AUDEBERT DELAGE - O Estado de Minas
Gerais agrava de parte da r. decisão de f. 29-TJ, que, em
autos de ação ordinária contra si ajuizada, determinou
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pela Central de Perícias. Possibilidade legal. - Impor ao
Estado de Minas Gerais que custeie a realização de perícia
por perito nomeado pelo juízo onerará sobremaneira os
cofres públicos, redundando em despesas, em princípio,
desnecessárias, o que autoriza que a realização da prova
pericial seja feita pela Central de Perícias Médicas do TJMG
(Agravo de Instrumento nº 1.0024.07.440930-1/002, Rel.
Edivaldo George dos Santos, j. em 13.05.08). 

Agravo de instrumento. Perícia requerida pelo Estado.
Recusa de realização pela Central de Perícias. Impossibilida-
de. - A Central de Perícias não pode se recusar a realizar
prova requerida pelo agravado, visto que o próprio Estado é
quem arca com as despesas. Recurso provido e conhecido
(Agravo de Instrumento nº 1.0024.05.696273-1/001, data
do julgamento: 08.03.07). 

Ação para concessão de medicamento. Autor sob o pálio da
justiça gratuita. Perícia médica requerida pelo Estado.
Realização pela Central de Perícias Médicas do TJMG. - Se
o autor da ação para concessão de medicamento é benefi-
ciário da justiça gratuita, a perícia médica, ainda que reque-
rida pelo Estado, pode ser realizada pela Central de Perícias
Médicas do TJMG, desde que disponha de especialista
capaz de responder pela especialidade requerida pela
doença do autor (Agravo de Instrumento nº 1.0024.06.
127138-3/001, Rel. Maurício Barros, j. em 06.05.08). 

Ante tais considerações, dou provimento ao recur-
so, para reformar parcialmente a decisão de primeiro
grau e determinar que a perícia médica requerida pelo
recorrente seja realizada pela Central de Perícias da
Comarca de Belo Horizonte. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES DÁRCIO LOPARDI MENDES e ALMEIDA
MELO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

- No que tange à impenhorabilidade e à nulidade da
penhora, entendo que, por ser matéria de ordem públi-
ca que pode ser reconhecida de ofício pelo juízo, deve-
ria o julgador primar pela devida instrução processual
nos termos do art.130 do CPC. 

- Não havendo comprovação sobre a indivisibilidade do
imóvel, deve ser penhorada parte suficiente do bem para
segurança do juízo e quitação da dívida, tudo isso
através de perícia. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00009911..0077..000088885511-22//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBuueennoo BBrraannddããoo - AAppeellaannttee:: MMáárrcciioo ddee MMoorraaeess
DDaannttaass - AAppeellaaddaa:: BBuunnggee FFeerrttiilliizzaanntteess SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
NNIICCOOLLAAUU MMAASSSSEELLLLII 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM ACOLHER PRELIMINAR DE CERCEA-
MENTO DE DEFESA E CASSAR A SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. - Nicolau
Masselli - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NICOLAU MASSELLI - Presentes os pressupos-
tos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade do recur-
so, dele conheço. 

Trata-se de embargos de devedor interpostos por
Márcio de Moraes Dantas contra a execução aviada por
Bunge Fertilizantes S.A. em seu desfavor com objetivo de
receber o valor de R$9.537,54 (nove mil quinhentos e trin-
ta e sete reais e cinquenta e quatro centavos) consubstan-
ciados em uma duplicata cujo valor histórico era de
R$7.900,05 (sete mil e novecentos reais e cinco centavos). 

O embargante defende preliminarmente que há
nulidade de penhora, haja vista que foi penhorado bem
de família, único bem do executado, que se constitui de
sua morada e de sua família. Pugna, assim, pela exclu-
são do imóvel penhorado. 

No mérito, sustenta que a dívida cobrada já se en-
contra quitada através de negociação junto ao represen-
tante da embargada, quando foram emitidos cheques de
titularidade de seu irmão César de Moraes Dantas, totali-
zando o valor de R$8.387,00 (oito mil trezentos e oitenta e
sete reais). Afirma que os valores foram nominais à embar-
gada e que, portanto, o título não é líquido nem certo. 

A embargada apresentou impugnação aos embar-
gos às f. 17/24 rebatendo todas as alegações, pugnan-
do pela improcedência destes, sob o fundamento de que

Embargos à execução - Cerceamento de defesa -
Penhora - Bem de família - Alegação de 

impenhorabilidade - Destinação do imóvel -
Moradia - Comprovação necessária - Sítio -
Divisão do imóvel - Possibilidade - Perícia

Ementa: Apelação cível. Cerceamento de defesa.
Alegação de impenhorabilidade de imóvel. Prova
necessária da destinação para moradia. Penhora de
sítio. Possibilidade de divisão do imóvel. Necessidade de
perícia. Acolhimento de ofício. 

- Não se exige que a parte interessada comprove ser o
único imóvel de sua propriedade, mas que haja prova de
que o mesmo se destina à moradia. 

jurisp_189.qxp  18/3/2010  10:14  Page 65


